
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.622.774 RIO
DE JANEIRO
RELATOR :MINISTRO PRESIDENTEAGTE.(S) :CARLOS EDUARDO ROCHA FREIRE BARBOZAADV.(A/S) :ERIC DE SA TROTTEAGDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DEJANEIROPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DORIO DE JANEIROINTDO.(A/S) :ALDEMIR PEREIRA DAMOTAADV.(A/S) :WILIBRANDO BRUNO ALBUQUERQUE DE ARAÚJOINTDO.(A/S) :RAI ANTONIO SILVA PEREIRAADV.(A/S) :RAFAELA DE OLIVEIRA FARIA

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO
DE NULIDADE E INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. DOSIMETRIA DA PENA. TEMAS
339 E 660 DA REPERCUSSÃO GERAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. OFENSA
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

negou seguimento a recurso extraordinário com agravo, tendo em vista o
enquadramento da matéria nos Temas 339 e 660 da repercussão geral e a
aplicação da Súmula 279 do STF, bem como pela existência de ofensa
meramente reflexa à Constituição Federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) saber se a decisão agravada e o

acórdão recorrido cumpriram o dever constitucional de fundamentação
das decisões judiciais; (ii) verificar se as alegações de ofensa aos
princípios constitucionais configuram violação direta ou apenas reflexa à
Constituição, exigindo reexame de normas infraconstitucionais; e (iii)
determinar se o reexame de fatos e provas é cabível em sede de recurso
extraordinário.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão
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geral (Tema 339), firmou o entendimento de que o artigo 93, IX, da
Constituição Federal, exige que o órgão julgador fundamente, ainda que
sucintamente, as razões que entendeu suficientes à formação de seu
convencimento, sem demandar manifestação sobre todos os argumentos
apresentados pela defesa.

4. A Corte também ratificou (Tema 660) que a afronta aos princípios
constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa, do
contraditório, da legalidade e dos limites da coisa julgada, quando
depender da análise de normas infraconstitucionais, configura ofensa
apenas indireta ou reflexa à Constituição Federal, não ensejando reexame
em recurso extraordinário.

5. Para divergir do entendimento do Tribunal de origem, seria
necessário reexaminar os fatos e as provas dos autos, o que é vedado em
recurso extraordinário, nos termos da Súmula 279 desta Corte.
Precedentes.

IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental não provido.


